
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº "54.'?jC?JS
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 03.08.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/003088/95 AI Nº 1/254970/95.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: M & A COMERCIAL DE DOCES E BALAS LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO. DECORRENTE DE DIFERENÇA DE
GT DA MÁQUINA REGISTRADORA. AÇÃO FISCAL NULA POR IMPEDI
MENTO DA AUTORIDADE AUTUANTE. AUSÊNCIA DO TERMO DE INÍ=
CIO DE FISCALIZAÇÃO. Impõe-se a nulidade,ab initio do
processo em apreço, visto que foi instruido por Auto de
Infraçio lavrado em inobservincia ao disposto no art. '
726 do Dec. nº 21.219/91. NULIDADE ABSOLUTA com esteio
no art. 32 da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial despro-
vido. Confirmaçio da decisio de 1º grau. DECISÃO POR U-
NANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Narram as agentes do Fisco na peça inicial~que~ dando I

cumprimento ao processo nº 11.815/94 em que a empresa indigitada
solicita baixa de M~quina Registradora de marca NCR modo 2116 nº
6 146 3 1O87, cx O1, cons ta taram. ap~s diIig~ncia de p I'axe e ver ifi_
caç~o nos documentos fiscais ~a referida, uma diferença de GT no
periodo de junho e julho de 1993 e de agosto de 1993 a fevereiro'
de 1994, no valor de CR$ 1.522.141,00.

Ap~s apontar os dispositivos infringidos as autuantes '
propõem a penalidade capitulada no art. 767, I, "c" do Dec. nº21.219/91.

Nas informações complementares as autuantes mant~m o
teor da peça inaugural e demonstra~o valor do cr~dito tribut~rio'a ser recolhido.

Integra a instrução procedimental os documentos de fls.03 a 26 dos autos.

O feito fiscal correu à revelia . conforme Termo de Rc-velia exarado às fls. 27 dos autos. .
Às fls. 29 consta uma solicitação de dilig~ncia no scn-

tido de verificar se foi lavrado o competente Termo de Inicio de
Fiscalizaçio para o caso em apreciaçio. Em rcsposta o perito traz
a informação prestada pela autoridade autuante de que o referido'Termo não foi lavrado.

Em instincia singular, o nobre julgador, a luz do art.
726 do Dec. nº 21.219/91 c/c o art. 1º, IV da IN nº 107/93; arte
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36 da Lei nº 12.607/96, decide pela NULIDADE da Autuação.
A douta Consultoria Tribut<:iria, em pal'ceer adotado'

pela douta Procuradoria Geral do Estado, comunga com o entendimen
to esposado pelo nobre julgador singular e sugere o conheclment~
e desprovimento do recurso oficial, para manter a decisão recorrida.

É o relat~rio.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

cessado.
,

Salta a vista o vicio de nulidade de todo o pro _

IL

Ao disciplinar a formalizaç~o do cr~dito tribut~-
rio, a Lei Processual estabeleceu eXigências minimas que dão vali
dade a9 lançamento, de m9do que, preterida uma delas e impossivelde sana-las, o processo e NULO.

A situação desenhada nos presentes autos.trata-se
de descumprimento de obrigação tribut~ria consistente na'FALTA DE
RECOLHIMENTO DO ICMS DECORRENTE DE DIFERENÇA DE GT DA MÁQUINA RE-
GISTRADORA da,empresa indigitada, quando da solicitaç~o de baixa'
da referida,maquina, que exig~, preliminarmente, a lavratura do
Termo de Inicio de Fiscalizaçao. A obrigatoriedade da lavratura'
do referido Termo, devidamente formalizado. como ato inaugural do
procedimento de fiscalização, com arrimo n; art. 196 do CTN e ar-
tigo 726 do Dec. nº 21.219/91, constitui pr~-requisito indispens~
vel ~ pr~!ica do ato final da diligência de fiscalizaç~o, o Aut~de Infraçao.

Ocorr~ que o Auto de Infração de que se cuida foi
tocado de vicio insanavel, levando-o a nulidade.ab~oluta desde a
sua nascente, visto que a sua lavratura se deu a mingua do referi
do pr~-requisito, ou s~ja, sem a lavratura do Termo de Inicio d~
Fiscalização, previsç~ no art._726 do guerreado Dec. nº ?1.219/91,para documentar o ini~io da açao fiscal. Com efeito, esta plena:
mente caracterizado o impedimento das agentes do Fisco para a pra
tica do ato, razão pela qual somos inclinados a corroborar com o~
fundamentos da decisão singular que declarou NULO o Auto de Infra
ção em causa, consoante inteligência do art. 32 da Lei nº 12.732797.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e desprovi-
mento do recurso oficial interposto, para confirmar a decis~o de-
clarat~ria de NULIDADE recorrida. em harmonia com o parecer da '
douta Consultoria Tribut~ria, inieiramente referendado pela douta
Procuradoria Geral do Estado.

E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos,em que

e recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorrido M &
A COMERCIAL DE DOCES E BALAS LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos'
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ofici-
al, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão declaratória '
de NULIDADE da Ação Fiscal proferida na iustância singular, nos
termos do voto da relatora, em sintonia com o parecer da douta
Consultoria Tribut~ria, inteiramente referendado pela douta Procu
radoria Geral do Estado. -

Sala das Sessões da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tri
but~rios em Fortaleza, 04 de Outubro de 1999.

v~
JOSE RIBEIRO NETO.
pr~\)~~ ~

MARIA ~ALOMÃO
con~ira. relRora n
L1L~~l~

UBIkATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

ALBERTO MAIA
C nselhle~ro .•.

JOS' "AlVA DE ~

~~:so/~~~u;nnv: CL'L
WL~DIA MARIA ~Nt~ AGU

Conselheira

~o DAS CHAGAS A. AL~~."Conselheiro _


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

